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EDITAL DO RDC ELETRÔNICO Nº 04/2023EDITAL DO RDC ELETRÔNICO Nº 04/2023

Processo Administrativo: : 23188.004550.2022-7623188.004550.2022-76

Torna-se público que o Ins;tuto Federal de Mato Grosso – Reitoria, por meio da Pró-reitoria de Administração,
sediado na Avenida Senador Filinto Müller, 953, Bairro Quilombo, Cuiabá/MT, CEP 78043-409, realizará licitação,
na modalidade Regime Diferenciado de Contratações - RDCRDC, na forma eletrônica, em modo de disputa ABERTOABERTO,
com critério de julgamento MAIOR DESCONTOMAIOR DESCONTO, no regime de empreitada por PREÇO UNITÁRIOPREÇO UNITÁRIO, nos termos da Lei
nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, do Decreto 7.581, de 11 de outubro de 2011, da Lei Complementar 123, de 14
de dezembro de 2006, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto 8.538, de 06 de outubro de 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1. DO OBJETO1. DO OBJETO

1.1     O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a  Contratação de empresa Contratação de empresa
especializada para construção da sede defini;va do IFMT Campus de Várzea Grande [Fase 2 -  Bloco de Sala deespecializada para construção da sede defini;va do IFMT Campus de Várzea Grande [Fase 2 -  Bloco de Sala de
Aula, Can;na e Passarela]Aula, Can;na e Passarela], conforme condições, quan;dades e exigências estabelecidas no Projeto Básico e seus
anexos.

1.2.    A licitação terá um único item, conforme Projeto Básico, obrigando o licitante a par;cipação em todos os
itens.

1.3 Os Projetos Básicos de Engenharia e Execu;vos, que incluem os arquivos contendo as Plantas (desenhos),
Planilhas e outros arquivos, referentes ao objeto deste RDC Eletrônico estarão à disposição dos licitantes, na sede
da REITORIA, situada na Avenida Senador Filinto Muller, nº 953, Bairro Quilombo, CEP 78043-409, Cuiabá/MT,
Pró-Reitoria de Administração (4º andar),  nos dias úteis, no horário das 09:00 horas às 11:00 horas e das 14:00
horas às 16:00 horas.

1.3.1 As licitantes deverão trazer algum ;po de mídia removível, no qual serão gravados os arquivos acima
referidos ou solicitar via e-mail através do endereço eletrônico licitacao@ifmt.edu.br.

1.3.2 Os arquivos também poderão ser obtidos na Área do Licitante no sítio eletrônico do IFMT. Link:
https://proad.ifmt.edu.br/conteudo/licitacao/425/

2. DA ABERTURA DA SESSÃO2. DA ABERTURA DA SESSÃO

2.1 A sessão pública do RDC, na forma eletrônica, terá início com a divulgação das propostas de preços recebidas e
início da etapa de lances, no endereço eletrônico, dia e horário abaixo discriminados:

Endereço eletrônico: Endereço eletrônico: https://www.gov.br/compras/

Data: Data: 23/08/202323/08/2023

Horário: 09h00min Horário: 09h00min (horário oficial de Brasília)

RDC Eletrônico: 04/2023RDC Eletrônico: 04/2023

UASG: 158144UASG: 158144



2.2 Todos os horários estabelecidos neste edital, aviso e Sessão Pública observarão, para todos os efeitos, o
horário oficial de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na
documentação relativa ao certame.

2.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
e endereço eletrônico anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Presidente da Comissão
em contrário.

3. DO FUNDAMENTO LEGAL3. DO FUNDAMENTO LEGAL

3.1 A presente licitação reger-se-á pelo disposto neste Edital e seus anexos, pela Lei nº 12.462, de 05 de Agosto de
2011, e pelo Decreto nº 7.581 de 11 de outubro de 2011;

3.2 Fundamento legal: § 3°do Art. 1º, da Lei Nº 12.462/2011§ 3°do Art. 1º, da Lei Nº 12.462/2011 ; 

3.3 Forma de Execução: RDC ELETRÔNICORDC ELETRÔNICO;

3.4 Modo de Disputa: ABERTOABERTO;

3.5 Regime de Execução: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIOEMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO;

3.6 Critério de julgamento: MAIOR DESCONTOMAIOR DESCONTO; e

3.7 Orçamento: R$ 6.121.038,63 (seis  milhões, cento e vinte e um mil trinta e oito reais, sessenta e trêsR$ 6.121.038,63 (seis  milhões, cento e vinte e um mil trinta e oito reais, sessenta e três
centavos).centavos).

4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL4. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

4.1 Os pedidos de esclarecimentos de dúvidas referentes ao Edital e seus Anexos deverão ser solicitados à
COMISSÃO, até 5 (cinco) dias úteisaté 5 (cinco) dias úteis  anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, preferencialmente:

4.1.1 Via sistema eletrônico, e-mail, licitacao@ifmt.edu.br. Os esclarecimentos prestados serão estendidos a todos
os interessados.

4.2. A impugnação referente ao Edital e seus Anexos deverá ser solicitada em até 05 (cinco) dias úteisaté 05 (cinco) dias úteis  anteriores à
data fixada para abertura da sessão pública para ter sua aceitação válida.

4.2.1 A impugnaçãoimpugnação do Edital e de seus Anexos deverá ser dirigida à Autoridade que assinou o Edital, mediante
pe;ção a ser enviada, preferencialmente, para o endereço eletrônico: licitacao@ifmt.edu.br, até 05 (cinco) diasaté 05 (cinco) dias
úteisúteis anteriores à data fixada para a abertura da licitação.

4.2.2 A impugnação feita tempes;vamente pela licitante não a impedirá de par;cipar do processo licitatório até o
trânsito em julgado da decisão a ela per;nente, devendo, por conseguinte, encaminhar sua PROPOSTA por meio
do sistema eletrônico, até a data e hora marcadas para abertura da sessão.

4.2.3. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o interessado que não apontar as falhas ou
irregularidades supostamente existentes no Edital até o quinto dia ú;l que anteceder à data de realização da
licitação, hipótese em que a comunicação do suposto vício não poderá ser aproveitada a ]tulo de recurso. Essa
comunicação será recebida apenas como mera informação.

4.2.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório será definida e publicada nova data para realização do
certame.

4.2.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo;vada pela
COMISSÃO, nos autos do processo de licitação.

4.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.4 Aquele que impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório, será
denunciado pelo crime tipificado no art. 93 da Lei 8.666/1993.

4.5 Os interessados deverão, sempre que possível, consultar o sistema Compras Governamentais para verificar a
existência de mensagens / esclarecimentos / avisos do Presidente da Comissão, não sendo responsabilidade do
IFMT – Reitoria a alegação de desconhecimento em virtude do não acompanhamento das publicações.

4.6 A Comissão isenta-se de quaisquer problemas com conexão de internet, provedores e/ou outros meios que
impeçam o envio dos documentos citados neste item e subitens.



4.7 Não será aceita pela Comissão a argumentação de que o envio foi realizado mediante comprovação pela caixa
de saída do endereço eletrônico do remetente, cabendo ao licitante a responsabilidade de confirmar o
recebimento ou não do documento pela Comissão.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

5.1. Poderão par;cipar deste RDC quaisquer licitantes inscritos no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF), que tenham especificado como obje;vo social da empresa, expresso no estatuto ou
contrato social, a;vidade per;nente e compa]vel com o objeto desta licitação, e que atendam a todas as
exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5.1.1 O cadastramento com a habilitação parcial do licitante no SICAF, de que trata a INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº
3, DE 26 DE ABRIL DE 2018, é válido como parte dos requisitos mínimos da contratação.

5.2 O cadastramento com habilitação no SICAF nos níveis I a VI poderá ser realizado em quaisquer unidades dos
órgão/entidades que integram o Sistema de Serviços Gerais – SIASG, localizados nas Unidades da Federação.

5.3 A licitante deve ter pleno conhecimento do edital e seus anexos, não podendo alegar, posteriormente,
qualquer desconhecimento quanto aos seus termos.

5.4 Para par;ciparem deste RDC, os licitantes deverão estar previamente cadastrados na Secretaria de Logís;ca e
Tecnologia da Informação (SLTI), por meio do sí;o www.comprasgovernamentais.gov.br, para terem acesso ao
sistema eletrônico Compras Governamentais.

5.6 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.7 Não poderá(ão) participar deste RDC Eletrônico, sob pena de inabilitação:5.7 Não poderá(ão) participar deste RDC Eletrônico, sob pena de inabilitação:

5.7.1 Empresa em processo de falência, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas;

5.7.2 Empresa em dissolução ou em liquidação;

5.7.3 Empresa suspensa de par;cipar de licitação e impedida de contratar com a Administração Pública (Art. 87,
III, da Lei nº 8.666/93), durante o prazo da sanção aplicada;

5.7.4 Empresa impedida de licitar e de contratar com a União (art. 7º da Lei nº 10.520/02 e art. 28 do Decreto nº
5.450/05), durante o prazo da sanção aplicada;

5.7.5 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

5.7.6 Empresas reunidas em consórcio, que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, por ocasião do
disposto no Acórdão nº 2831/2012 – Plenário TCU e da jus;fica;va técnica acostada aos autos do processo
administrativo; 

5.7.7 Pessoa jurídica estrangeira que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente.

5.7.8 Qualquer interessado que se enquadre nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93;

5.7.9 Que estejam suspensas de licitar ou impedidas de contratar com o IFMT;

5.7.10 Que tenham em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo de até 2º grau com
servidor do quadro ATIVO do IFMT;

5.7.11   Pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a)    detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela
demanda ou contratação; ou

b)    de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

5.7.11.1   Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art.
5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de
2010);

5.7.12 Empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;



5.7.13 Pessoa física ou jurídica, na forma do art. 36 da Lei nº 12.462/11, mediante participação direta ou indireta:

a)    que tenha elaborado o projeto básico ou executivo correspondente;

b)    que tenha participado de consórcio responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo
correspondente;

c)    pessoa jurídica na qual o autor do projeto básico ou execu;vo seja administrador, sócio com
mais de cinco por cento do capital votante, controlador, gerente, responsável técnico ou subcontratado.

5.7.13.1 Para fins do disposto neste item, considera-se par;cipação indireta a existência de qualquer vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa _sica ou
jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se o fornecimento de bens e
serviços a estes necessários.

5.7.13.2    O disposto neste subitem se aplica aos membros da comissão de licitação.

5.7.14  Empresa que possua em seus quadros sócios, diretores responsáveis legais ou técnicos, membros de
conselho técnico, consul;vo, delibera;vo ou administra;vo, comuns aos quadros de outra empresa que esteja
participando desta licitação.

5.7.15 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.7.16 Par;cipação concomitante de Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que u;lizem recursos produtos,
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico
em comum.

5.7.17 Nenhuma licitante poderá participar desta licitação com mais de uma proposta de preços.

5.8 Como condição para par;cipação no RDC, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema5.8 Como condição para par;cipação no RDC, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema
eletrônico, relativo às seguintes declarações:eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.8.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no ar;go 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

5.8.1.1  Nos itens exclusivos para par;cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

5.8.1.2 Assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa;

5.8.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

5.8.3 que cumpre os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias;

5.8.4 que inexistem fatos impedi;vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores;

5.8.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a par;r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do ar;go 7°, XXXIII, da
Constituição.

5.8.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Norma;va SLTI/MPOG nº 2,
de 16 de setembro de 2009;

5.8.7 que não possui, em sua cadeia produ;va, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

5.8.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.9 O licitante deve apresentar declaração de ciência da exigência de que o contratado deve conceder livre acesso
aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados
do órgão ou en;dade contratante e dos órgãos de controle interno e externo, nos termos do art. 8º, § 2º, III, do
Decreto nº 7.581, de 2011.



5.10 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em
lei e neste Edital.

6. DO CREDENCIAMENTO6. DO CREDENCIAMENTO

6.1.     O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no Decreto no 3.722, de 9 de janeiro de 2001. 

6.2.   O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sí;o
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de cer;ficado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP-Brasil.

6.3.    O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este RDC.

6.4.     O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra;cados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou en;dade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.5.     É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa;dão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

6.6.     A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação, após implementadas diligências ordinárias.

7. 7. DA PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES SOB A FORMA DE CONSÓRCIO DA PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES SOB A FORMA DE CONSÓRCIO 

7.1 Não será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio.

8. 8. DA SUBCONTRATAÇÃODA SUBCONTRATAÇÃO

8.1 Será permi;da a subcontratação do objeto licitado,  até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do
contrato, nas  condições descriminadas no Projeto Básico anexo a este Edital.

9. 9. DO ENVIO DA PROPOSTA COMERCIALDO ENVIO DA PROPOSTA COMERCIAL

9.1.    O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico COMPRASNET, até a data e
horário marcados para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automa;camente a fase de recebimento
de propostas.

9.2 Ao encaminhar sua proposta, o licitante pressupõe o pleno conhecimento e atendimento das exigências de
habilitação previstas neste Edital.

9.3 A licitante deverá, para fins de elaboração da proposta, verificar e comparar todos os projetos fornecidos para
execução dos serviços.
9.3.1 No caso de falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem como transgressões às normas técnicas,
regulamentos ou posturas, caberá ao licitante formular imediata comunicação escrita à Comissão, no prazo e
momento estabelecidos neste Edital.
9.3.2 A licitante deverá elaborar sua proposta levando em consideração que as obras e serviços objetos desta
licitação devem ser entregues por completo. Em consequência, ficará a cargo da licitante prever qualquer serviço
ou material necessário, mesmo quando não expressamente indicado no orçamento es;mado em planilhas de
quan;ta;vos e preços unitários, não lhe cabendo, posteriormente, quaisquer acréscimos de pagamentos
decorrentes, caso não tenha se manifestado expressamente, indicando as divergências encontradas entre as
planilhas, projetos e especificações.

9.4.    O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

9.5.    Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da licitação,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.



9.6.    Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas.  

9.7.    O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes
campos:
9.7.1.    valor unitário para cada item da proposta, utilizando 2 (duas) casas decimais para evitar correções futuras
na PROPOSTA DE PREÇOS;
9.7.2.    Descrição detalhada do objeto, contendo, entre outras, as seguintes informações:
9.7.3.    Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 120 (cento e vinte) dias consecutivos, a
contar da sua apresentação.
9.7.4. A licitante deverá utilizar, sempre que possível, nos valores propostos, mão de obra, materiais, tecnologias e
matérias primas existentes no local da execução das obras/serviços, desde que não se produzam prejuízos à
eficiência na execução do objeto e que seja respeitado o limite do orçamento estimado para a contratação.
9.7.5. O licitante deverá u;lizar, sempre que possível, nos valores propostos, mão de obra, materiais, tecnologias
e matérias primas existentes no local da execução das obras, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na
execução do objeto.
9.7.6. É de inteira responsabilidade da licitante obter dos órgãos competentes, informações sobre a incidência ou
não de tributos e taxas de qualquer natureza devidas para o fornecimento objeto desta licitação, nos mercados
interno e/ou externo, não se admi;ndo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras
correlatas.

9.8.    O licitante deverá anexar os seguintes documentos:9.8.    O licitante deverá anexar os seguintes documentos:
9.8.1.    Cronograma _sico-financeiro, observando-se as etapas e prazos de execução e a previsão de reembolso
orçamentário estabelecida neste Edital e seus anexos, e incluindo as etapas necessárias à medição, ao
monitoramento e ao controle das obras;
9.8.2.     Planilhas de composição analí;ca das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) e das Taxas de
Encargos Sociais, discriminando todas as parcelas que o compõem.

9.9.    Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

9.10.    Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos
serviços.

9.11.    É de inteira responsabilidade da licitante obter, dos órgãos competentes, informação sobre a incidência ou
não de tributos e taxas de qualquer natureza devidas para o fornecimento objeto desta licitação nos mercados
interno e/ou externo, não se admi;ndo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras
correlatas.

9.12.    Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

9.12.1.    O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Cons;tuição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

9.13.    A verificação de conformidade das propostas será feita exclusivamente em relação à proposta mais bem
classificada, após a fase de disputas, nos termos do art. 24, §1º da Lei nº 12.462/11.

10. 10. DA FASE DE DISPUTASDA FASE DE DISPUTAS

10.1.    A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data,
horário e local indicados neste Edital.

10.2.    O modo de disputa será o aberto.10.2.    O modo de disputa será o aberto.

10.3.    As propostas apresentadas pelos licitantes serão sigilosas até a data e hora designadas para sua divulgação.

10.4.    Os licitantes apresentarão suas propostas em sessão pública por meio de lances públicos, sucessivos e
crescentes.

10.5.    Após a definição da melhor proposta, a Comissão do RDC verificará a diferença de valores apresentada
entre a primeira e a segunda classificadas, podendo o Presidente da Comissão reabrir a fase de lances, caso essa



diferença seja superior a 10% (dez por cento).

10.5.1.    A reabertura da fase de lances tem por obje;vo aproximar as demais propostas do valor apresentado
pela primeira colocada. 

10.5.1.1.    A primeira colocada não par;cipará dessa fase de reabertura e não haverá alteração da sua
classificação, apenas das licitantes subsequentes.

10.5.2.    Reaberta a etapa compe;;va, os licitantes classificados poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados
no registro de cada lance.

10.5.3.    Lances iguais serão classificados conforme a ordem de apresentação.  

10.5.4    O lance deverá ser ofertado pelo PERCENTUAL DE DESCONTO. 

10.5.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

10.6.3 O licitante somente poderá oferecer lance com percentual de desconto superior ao último por ele ofertado
e registrado pelo sistema.

10.6.4 O intervalo mínimo de diferença entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser  0,01%.

10.6.5 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos.

10.6.6. Os lances enviados em desacordo com o item acima serão descartados automaticamente pelo sistema.

10.6.7 Em caso de falha no Sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser desconsiderados pelo
presidente da comissão de licitação do RDC, com registro da ocorrência em campo próprio do sistema e
comunicação imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.

10.6.8.    É facultada a apresentação, pelos licitantes, de lances intermediários;
10.6.9.    São considerados intermediários os lances:
10.6.9.1    iguais ou inferiores ao maior já ofertado, mas superiores ao úl;mo lance dado pelo próprio licitante,
quando adotado o julgamento pelo critério da maior oferta de preço; ou
10.6.9.2.    iguais ou superiores ao menor já ofertado, mas inferiores ao úl;mo lance dado pelo próprio licitante,
quando adotados os demais critérios de julgamento.

10.6.10.    Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

10.6.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

10.6.12. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Presidente da Comissão do RDC, que
informará, com cinco minutos de antecedência, o horário previsto. O sistema eletrônico encaminhará aviso de
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos,
aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

10.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre a comissão de licitação e os
licitantes.

10.8. No caso de desconexão com a Comissão do RDC, no decorrer da etapa compe;;va do RDC, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

10.9. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício
somente após comunicação expressa da Comissão do RDC aos participantes.

10.10. Encerrada a fase de apresentação de propostas ou lances, o sistema iden;ficará em coluna própria as
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades coopera;vas par;cipantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas,
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538,
de 2015.

10.11.    Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades



coopera;vas que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta ou lance de menor preço
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

10.12. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma úl;ma oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

10.13. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera;va melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de
pequeno porte e sociedade coopera;va que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

10.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte
que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e
convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

10.15. Após a aplicação do disposto no subitem anterior, persis;ndo o empate entre 2 (duas) ou mais propostas,
serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

10.15.1. Disputa final, em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta fechada em ato
contínuo à classificação;

10.15.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, desde que exista sistema obje;vo de avaliação
instituído;

10.15.3. Sorteio em sessão pública.

11. 11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORADA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1.    Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, a Comissão de RDC classificará as propostas
por ordem decrescente de vantajosidade. 
11.1.1.    A comissão de licitação negociará com o licitante melhor classificado condições mais vantajosas.
11.1.2.    A negociação acima poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação, quando
o primeiro colocado, após a negociação, for desclassificado por sua proposta permanecer superior ao orçamento
estimado.
11.1.3.    A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
11.2.    A proposta ajustada ao lance vencedor, deverá ser encaminhada via sistema, redigida em língua
portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada,
como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, e deverá conter:
11.2.1.    A razão social da proponente, endereço completo, telefone, endereço eletrônico (e-mail), mencionando
o banco, número da conta corrente e da agência bancária no qual serão depositados os pagamentos se a Licitante
se sagrar vencedora do certame;
11.2.2.    Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos projetos
elaborados pela Administração;
11.2.3.    Planilha de composição de custos unitários (analí;ca) de todos os itens da planilha orçamentária, com os
valores adequados ao lance vencedor, em que deverá constar:
a)    indicação dos quan;ta;vos e dos custos unitários, vedada a u;lização de unidades genéricas ou indicadas
como verba;
b)    composição dos custos unitários quando diferirem daqueles constantes dos sistemas de referências adotados
nas licitações; e
c)    detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas - BDI e dos Encargos Sociais - ES. 
11.2.3.1.    O referido orçamento analí;co deverá ser numerado observando a mesma sequência dos itens da
planilha orçamentária.
11.2.3.2.    Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como despesas
com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;
11.2.3.3.    A economicidade da proposta será aferida com base nos custos globais e unitários, conforme art. 42,
do Decreto nº 7.581/2011.
11.2.3.3.1.    O valor global da proposta não poderá superar o orçamento es;mado pela administração pública,
com base nos parâmetros previstos nos §§ 3º , 4º ou 6º do art. 8º da Lei nº 12.462, de 2011.
11.2.3.3.2.    No caso de adoção do regime de empreitada por preço unitário ou de contratação por tarefa, os
custos unitários dos itens materialmente relevantes das propostas não podem exceder os custos unitários
estabelecidos no orçamento estimado pela administração pública, observadas as seguintes condições:
11.2.3.3.2.1.    serão considerados itens materialmente relevantes aqueles de maior impacto no valor total da
proposta e que, somados, representem pelo menos oitenta por cento do valor total do orçamento es;mado ou
que sejam considerados essenciais à funcionalidade da obra ou do serviço de engenharia;
11.2.3.3.2.2.    em situações especiais, devidamente comprovadas pelo licitante em relatório técnico



circunstanciado aprovado pela administração pública, poderão ser aceitos custos unitários superiores àqueles
constantes do orçamento es;mado em relação aos itens materialmente relevantes, sem prejuízo da avaliação dos
órgãos de controle, dispensada a compensação em qualquer outro serviço do orçamento de referência.
11.2.3.3.2.2.1.    Não havendo aprovação, pela administração, do relatório técnico circunstanciado de que trata
este item, será dada oportunidade ao licitante para ajustar a sua planilha de preços ao lance vencedor,
obedecendo os limites dos custos unitários, antes de eventual desclassificação.
11.2.3.3.4.    Encerrada a etapa compe;;va do processo, poderão ser divulgados os custos dos itens ou das etapas
do orçamento es;mado que es;verem abaixo dos custos ou das etapas ofertados pelo licitante da melhor
proposta, para fins de reelaboração da planilha com os valores adequados ao lance vencedor.
11.2.4.    Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;
11.2.4.1.    O cronograma _sico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de desembolso
máximo por período constante do Projeto Básico, bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crí;co
da obra.
11.2.5.     A composição analí;ca do percentual dos Bene_cios e Despesas Indiretas - BDI e dos Encargos Sociais -
ES, discriminando todas as parcelas que o compõem;
11.2.5.1.    Os custos rela;vos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e
acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não
poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 
11.2.5.2.    As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na
legislação tributária;
11.2.5.3.    Os tributos considerados de natureza direta e personalís;ca, como o Imposto de Renda de Pessoa
Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI;
11.2.5.4.    As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumula;va de PIS e COFINS devem
apresentar demonstra;vo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos
tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efe;vos recolhidos em virtude do direito
de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garan;r que os
preços contratados pela Administração Pública reflitam os bene_cios tributários concedidos pela legislação
tributária.
11.2.5.5.    As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS,
discriminados na composição do BDI, compa]veis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme
previsão contida na Lei Complementar 123/2006.
11.2.5.6.    A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá incluir os
gastos rela;vos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento, conforme dispões o art. 13, § 3º, da
referida Lei Complementar;
11.2.5.7.    será adotado o pagamento proporcional dos valores per;nentes à administração local rela;vamente
ao andamento físico do objeto contratual, nos termos definidos no Projeto Básico e no respectivo cronograma.
11.2.5.8.    Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas rela;vas ao fornecimento de materiais e
equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, compa]vel com a natureza do
objeto, conforme modelo anexo ao Edital;
11.2.6.    Prazo de validade da proposta não inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data de abertura do
certame.
11.2.7.    Erros no preenchimento da planilha não cons;tuem mo;vo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que não haja majoração do
preço.
11.2.7.1.    O ajuste de que trata este disposi;vo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;
11.2.7.2.    Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
11.3.    Será desclassificada a proposta que:
11.3.1.    contenha vícios insanáveis;
11.3.2.    não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório;
11.3.3.    apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento es;mado para a
contratação;
11.3.4.    não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela administração pública; ou
11.3.5.    apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, desde que
insanável, incluindo previsão de oferta de vantagem não prevista no edital (tais quais financiamentos subsidiados
ou a fundo perdido) ou apresentação de preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.
11.4.    Consideram-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do
menor dos seguintes valores:
a)    Média aritmé;ca dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor do orçamento
estimado pela administração pública, ou,
b)    Valor do orçamento estimado pela Administração Pública.
11.4.1.    Na situação deste item, a administração deverá conferir ao licitante a oportunidade de demonstrar a
exequibilidade da sua proposta, mediante diligências na forma deste Edital.
11.4.1.1.    Na hipótese acima, o licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução


